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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção,
no telefone 0800-6449060

CONTRATO Nº 026/2022 - DER/DF

O DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL – DER/DF E
A  AeT ARQUITETURA
PLANEJAMENTO E TRANSPORTES
LTDA  CELEBRAM O CONTRATO
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, PARA
ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO
VIGENTE DO PDOT – PLANO
DIRETOR DE ORDENAMENTO
TERRITORIAL DA SEDUH –
SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E
HABITAÇÃO, NA EXECUÇÃO DE
LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO E
ELABORAÇÃO DE PLANO DE
OCUPAÇÃO, ANTEPROJETO E
PROJETO DE URBANISMO,
ENVOLVENDO TODA ÁREA DO
PARQUE RODOVIÁRIO DE
PROPRIEDADE DO
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM – DER/DF​.  

PROCESSO  nº    00113-
00008722/2021-87

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

 

CONTRATANTE - DER/DF:  o  DISTRITO FEDERAL, por intermédio do  DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, inscrito no CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-
03, com sede no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco “C”, Edifício Sede do DER/DF,
Setores Complementares, CEP: 70620-030, Brasília/DF, representado pelo Senhor Diretor Geral,
Engenheiro Civil  FAUZI NACFUR JÚNIOR,  Carteira CREA  nº  8173/D-DF,  Registro Nacional



nº  0702027642, nomeado pelo Decreto de 02/01/2019, publicado no DODF nº 2, de
03/01/2019, página 10, com retificação publicada no DODF nº 3, de 14/05/2018, página 16 e
de acordo com a delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, conforme art. 31 do Decreto nº 32.598/2010; e

CONTRATADA: a empresa AeT ARQUITETURA PLANEJAMENTO E TRANSPORTES LTDA, CNPJ nº
01.136.983/0001-50, com sede em SEUPS EQ 705/905, conjunto A, salas 135, 137, 138 e 139,
Asa Sul — DF, CEP: 70.390-055, representada por ANA CECILIA PARISI, Brasileira, Arquiteta, RG
n.° 711.319, expedida pela SSP/DF  e CPF n.° 308.073.791-15, na qualidade Sócia
Diretora, celebram o  presente contrato, sob a regência da Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993,
mediante as seguintes cláusulas:

 

CLÁUSULA SEGUNDA  – DO PROCEDIMENTO

 

2.1.  O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Tomada de Preços  nº
003/2021  (SEI  71386837), na Modalidade  "Técnica e Preço",    da Proposta de Preços  (SEI
81826219) e conforme o Art. 45, § 1º, inciso III, e Art.10, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 8.666, de
21/06/1993 e suas alterações posteriores.

 

CLÁUSULA TERCEIRA  – DO OBJETO

 

3.1 O Contrato tem por objeto a prestação de serviços técnicos especializados, para adequação
à legislação vigente do PDOT – Plano Diretor de Ordenamento Territorial da SEDUH – Secretaria
de Desenvolvimento Urbano e Habitação, na execução de Levantamento Topográfico e
elaboração de Plano de Ocupação, Anteprojeto e PROJETO DE URBANISMO, envolvendo toda
área do Parque Rodoviário de propriedade do Departamento de Estradas de Rodagem –
DER/DF – situado na Região Administrativa de Sobradinho II - RA XXVI,  consoante especifica o
Edital de Tomada de Preços    nº 003/2021  (SEI    71386837) e a  Proposta de Preços  (SEI
81826219), que passam a integrar o presente Termo.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

 

4.1- O Contrato   será executado de forma indireta, sob o regime Empreitada por Preço
Global,  segundo o disposto nos arts. 6º e 10º  da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

 

5.1 - O valor total do Contrato é de R$ 518.607,24 (quinhentos e dezoito mil seiscentos e sete
reais e vinte e quatro centavos), devendo ser atendida à conta de dotações orçamentárias
consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº 7.061/2022 no DODF em
07/01/2022 (edição extra), enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de
dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).



5.2 – Os Contratos celebrados com prazo de vigência superior a doze meses, terão seus valores,
anualmente, reajustados por índice adotado em lei, ou na   falta de previsão específica, pelo
Índice de Reajustamento IPCA -  Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 26.205

II – Programa de Trabalho: 26.782.6216.1968-0013  

III – Natureza da Despesa: 449051

IV – Fonte de Recursos: 183.

6.2. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da Dotação Orçamentária
consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando condicionadas à previsão na
LOA e à disponibilidade suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42, da Lei Complementar
n° 101/2000.

6.3. O DER/DF poderá  utilizar  as fontes de recursos 100, 135, 183, 220, 221, 237, 248,
232, 321, 335, 437, 448, 732, dentre outras que forem autorizadas, para fins de pagamento da
despesa.

6.4. O empenho inicial será emitido em momento oportuno e mediante solicitação do Fiscal do
Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

 

7.1. Os preços unitários, por item de execução, são os resultantes da aplicação do coeficiente
“K” de 0,98 (zero virgula noventa e oito), proposto sobre os custos indicados no orçamento
sintético estimativo do DER (SEI .  

7.2. O Cronograma Físico-Financeiro, apresentado pela Contratada em seu envelope contendo
a  Proposta de Preços  (SEI 81826219), passa a fazer parte do presente Termo Contratual, na
forma de Anexo Único.

 

CLÁUSULA OITAVA  – DO PAGAMENTO

 

8.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal,
 devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

8.2. Os serviços serão pagos conforme especificado no Termo de Referência e Instruções
Particulares. Os preços serão os constantes da Proposta de Preços aprovada

8.3. O pagamento dar-se-á na forma do artigo 40, XIV, "a", da Lei n.º 8.666/93, podendo
ocorrer em até 30 (trinta) dias, contados da data de emissão do respectivo ATESTADO DE
EXECUÇÃO, através do BRB - Banco de Brasília S/A, via PAB-CBMDF (código 146).



8.4 – Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a licitante não tenha concorrido de alguma
forma para o atraso, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente desde a data final do
período adimplemento de cada parcela, até a data do efetivo pagamento. A atualização
financeira será feita, tendo como base a variação do IPCA/IBGE,ou outro indicador que venha
substituí-lo, proporcionalmente aos dias de atraso.

8.5  - Serão admitidas, desde que devidamente justificadas, compensações financeiras e
penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos.

8.6  - O DER/DF pagará à contratada, pelos serviços efetivamente executados, os preços
integrantes da proposta aprovada. Fica expressamente estabelecido que os preços incluem
todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços de acordo com as condições
previstas neste Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua única
remuneração aos trabalhos contratados e executados.

8.7 - Para liquidação, as faturas serão apresentadas devidamente acompanhadas:

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB
nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida da União, expedida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
em plena validade;

IV – A empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta,
também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal (Certidão de Regularidade com a
Fazenda do Distrito Federal);

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do
Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade.

8.8  -A contratada deverá provar, para fins do primeiro pagamento, a Anotação de
Responsabilidade Técnica no CREA-DF, nos termos da Resolução n.º 425, de 18.12.98, do
CONFEA e apresentar comprovante de matrícula das obras no Instituto Nacional de Seguridade
Social - INSS.

8.9 – Em período inferior a 01 (um) ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, de acordo com
artigo 28, da Lei nº 9.069/95, ressalvada a hipótese prevista no art. 65, II, “d” da Lei n.
8.666/93. Ultrapassando esse período, os mesmos poderão ser reajustados anualmente, nos
termos da Lei 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, adotando-se o  Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  O
marco inicial para contagem da periodicidade de um ano, para efeito de reajuste, será a data
de elaboração do orçamento.

 

CLÁUSULA NONA  – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

 

9.1. O prazo de execução dos serviços é de 225 (duzentos e vinte e cinco) dias, contados da
data da publicação da Ordem de Serviço  - Autorização de Início no Diário Oficial do Distrito



Federal - DODF.

9.2. O prazo de vigência contratual terá início na data da assinatura do Contrato e expirar-se-á
30 (trinta) dias após o término do prazo de execução.

 

CLÁUSULA  DÉCIMA – DAS GARANTIAS

 

10.1. A CONTRATADA deverá enviar ao e-mail gecon@der.df.gov.br ou dicoc@der.df.gov.br, no
prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data de assinatura do contrato, o comprovante de
prestação de garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, no valor
de R$ 25.930,36 (vinte e cinco mil novecentos e trinta reais e trinta e seis centavos) e deverá
ter validade igual ou superior a 90 dias após a vigência do Contrato, podendo optar por uma
das formas estabelecidas no art. 56, § 1º da Lei 8.666/93;

10.2. Conforme previsão constante no Ato convocatório, será ao final do contrato restituída a
garantia em até 30 (trinta) dias, após requerida ao Diretor Geral do DER/DF.

10.2. Não serão devolvidos a garantia inicial, respectivos reforços e multas, no caso de rescisão
do Contrato por culpa exclusiva da Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE

 

11.1. O DER/DF    responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

12.1. Fica a Contratada responsável pelas obrigações relacionadas no Edital de Tomada de
Preços    nº 003/2021 (SEI  71386837) e na Proposta de Preços  (SEI 81826219), aceita pela
Administração e por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados a
terceiros, bem como o pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e
demais despesas eventuais, decorrentes da prestação de serviços.

12.2. A Contratada fica obrigada a apresentar:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

12.3. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes
da prestação de serviço.

12.4. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

12.5. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

https://sei.df.gov.br/sei/semearcomercio.adm@gmail.com
https://sei.df.gov.br/sei/dicoc@der.df.gov.br


12.6. Integra o presente Contrato o   Edital   de  Tomada de Preços  nº 003/2021, Anexos e
Especificações, bem como a proposta da Contratada, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA – DA  ALTERAÇÃO CONTRATUAL

 

13.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a  modificação do objeto.

13.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações
orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de
aditamento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA - DO RECEBIMENTO DO PROJETO

 

14.1. O objeto do presente contrato será recebido, após efetuadas todas as etapas do
Cronograma Físico-Financeiro e formalmente comunicado ao DER/DF:

I -Em caráter provisório, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita
da Contratada;

II -Em caráter definitivo, por um servidor ou comissão, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes, após decorridos 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do objeto
aos termos contratuais;

14.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil pela segurança dos serviços,
consoante Artigo 618 do Código Civil, nem a ética profissional pela perfeita execução do
Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA – DAS PENALIDADES

 

15.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou
judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao
DER/DF, em todo caso, a rescisão unilateral.

15.2. No caso de multa prevista no Artigo 86 da Lei de Regência, observar-se-á o disposto no
Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores:

I) multa de 0,33% por dia de atraso, na entrega de material ou execução dos serviços calculado
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponderá a
até 30 (trinta) dias de atraso;

II) multa de 0,66% por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços,
calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente,
em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias;



III) 5% sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV) 15% em caso de recusa injustificada pela Administração, recusa parcial ou total na entrega
do material,    recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V) até 20% sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato,
exceto prazo de entrega.

15.3.  O valor da multa será descontado de eventuais pagamentos devidos pelo DER/DF ou
cobrado judicialmente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEXTA – DA DISSOLUÇÃO

 

16.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do
curso normal da execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  SÉTIMA – DA  RECISÃO

 

17.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo
no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº
8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse
diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

 

18.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação
pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA  NONA – DO FISCAL DO CONTRATO

 

19.1. O DER/DF designará o Fiscal de Contrato, que desempenhará as atividades de Gestão e
Fiscalização da Execução do Contrato, nos termos dos arts. 39 a 50, da Instrução Normativa nº
5, de 26/05/2017 - SEGES/MPDG, aplicada ao Distrito Federal por força do  Decreto nº 38.934,
de 15/03/2018 e dos artigos 33 e 41 do Decreto Distrital nº 32.598, de 15/12/2010, que aprova
as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito
Federal.

 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5996816c254c4686a443be3b71534c82/Decreto_38934_15_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html


20.1. Ficam designados pela Contratada como Responsáveis Técnicos pelos serviços objeto do
presente Contrato:

NOME TÍTULO REGISTRO PROFISSIONAL

ANA CECÍLIA PARISI Arquiteta e
Urbanista CAU: A800961

PAULO CAVALCANTI
ALBUQUERQUE

Arquiteto e
Urbanista CAU:  A800953

MARCOS FUNES NETO Engenheiro Civil CREA-DF: 5280/D-DF
- RNP: 0701773790

JORDAN PAULO MEROS Arquiteto e
Urbanista CAU: A551538

 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA  PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 

21.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura,
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o
registro do instrumento pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO

 

22.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou
estipulado em suas cláusulas, lavrou-se o presente Contrato em 1 (uma) via, eletronicamente,
a qual, depois de lida, também, é datado e assinado eletronicamente por meio de login  e
senha, pelos representantes das partes. 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL - DER/DF

 

AeT ARQUITETURA PLANEJAMENTO E
TRANSPORTES LTDA

 



ENG. CIVIL FAUZI NACFUR JUNIOR

Diretor-Geral - DG

ANA CECILIA PARISI

Sócia Diretora

[Documento datado e assinado eletronicamente, por meio de login e senha]

Documento assinado eletronicamente por ANA CECÍLIA PARISI, Usuário Externo, em
09/05/2022, às 09:59, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FAUZI NACFUR JÚNIOR - Matr.0242354-5, Diretor(a)
Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, em 09/05/2022, às 17:45,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

verificador= 85932874 código CRC= 75FFA72A.
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